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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE FRETE DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. 
REGIME ADUANEIRO ESPECIAL. REPETRO. CONDIÇÃO. SUSPENSÃO TOTAL 
DOS TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. PORTARIA MPT N. 72/2008. 
ATO NORMATIVO QUE EXTRAPOLA O COMANDO LEGAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia gravita em torno do benefício fiscal referente ao AFRMM no 
âmbito do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens 
destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás 
natural – Repetro.
2. Deveras, o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 2.404/1987 e destina-se a suprir os 
encargos da União nas atividades de apoio ao desenvolvimento da Marinha 
Mercante e Indústria Naval. Constitui-se em contribuição de intervenção no 
domínio econômico, nos termos do disposto no art. 149 da Constituição Federal, e 
foi por ela recepcionada (STF, Tribunal Pleno, RE n.º 177137/RS, Rel. Min. Carlos 
Velloso, j. 24.05.1995, DJ 18.04.1997, p. 13788). Nesse sentido, o art. 15 da Lei nº 
10.893/2004, ao prever a suspensão do pagamento do AFRMM, dentro do 
segmento da navegação, incidente sobre o transporte de mercadoria importada 
submetida a regime aduaneiro especial, não a limitou aos casos em que há a 
suspensão total do pagamento de tributos, pelo qual não cabe a Portaria nº 72/08 
do Ministério dos Transportes fazê-lo, a título de norma complementar.
3. A toda evidência, a Portaria exarada pelo Ministério do Transporte n.º 72/2008 
extrapolou o comando da Lei n. 10.893/2004, mediante a exigência de que a 
suspensão dos tributos incidentes na importação seja total. Isso porque a Lei n. 
10.893/2004, ao instituir a isenção de AFRMM nas operações sujeitas aos regimes 
aduaneiros especiais, não condicionou o benefício à suspensão total dos tributos 
incidentes na importação. Precedentes (REsp n. 1.735.355/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022).
4. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 18 de setembro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADICIONAL DE FRETE DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. 
REGIME ADUANEIRO ESPECIAL. REPETRO. CONDIÇÃO. SUSPENSÃO TOTAL 
DOS TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. PORTARIA MPT N. 72/2008. 
ATO NORMATIVO QUE EXTRAPOLA O COMANDO LEGAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia gravita em torno do benefício fiscal referente ao AFRMM no 
âmbito do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens 
destinados às atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás 
natural – Repetro.
2. Deveras, o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 2.404/1987 e destina-se a suprir os 
encargos da União nas atividades de apoio ao desenvolvimento da Marinha 
Mercante e Indústria Naval. Constitui-se em contribuição de intervenção no 
domínio econômico, nos termos do disposto no art. 149 da Constituição Federal, e 
foi por ela recepcionada (STF, Tribunal Pleno, RE n.º 177137/RS, Rel. Min. Carlos 
Velloso, j. 24.05.1995, DJ 18.04.1997, p. 13788). Nesse sentido, o art. 15 da Lei nº 
10.893/2004, ao prever a suspensão do pagamento do AFRMM, dentro do 
segmento da navegação, incidente sobre o transporte de mercadoria importada 
submetida a regime aduaneiro especial, não a limitou aos casos em que há a 
suspensão total do pagamento de tributos, pelo qual não cabe a Portaria nº 72/08 
do Ministério dos Transportes fazê-lo, a título de norma complementar.
3. A toda evidência, a Portaria exarada pelo Ministério do Transporte n.º 72/2008 
extrapolou o comando da Lei n. 10.893/2004, mediante a exigência de que a 
suspensão dos tributos incidentes na importação seja total. Isso porque a Lei n. 
10.893/2004, ao instituir a isenção de AFRMM nas operações sujeitas aos regimes 
aduaneiros especiais, não condicionou o benefício à suspensão total dos tributos 
incidentes na importação. Precedentes (REsp n. 1.735.355/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022).
4. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão 
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monocrática proferida às fls. 658/661 (e-STJ), cuja ementa assim estabelece, in verbis:
TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO. 
ADICIONAL DE FRETE DA MARINHA MERCANTE - AFRMM. REGIME 
ADUANEIRO ESPECIAL. REPETRO. CONDIÇÃO. SUSPENSÃO TOTAL DOS 
TRIBUTOS INCIDENTES NA IMPORTAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO PARA LHE NEGAR PROVIMENTO.

Nas razões recursais, o recorrente reafirma a ofensa aos artigos 75 a 77, Decreto-

lei nº 37/99, 79, da Lei nº 9.430/96, 14, da Lei nº 10.893/04, argumentando pela

 aplicação do art. 56 da Portaria nº 72/2008, do Ministério do Transporte, que 

regulamentou a Lei nº 10.893/2004, pois somente seria possível a concessão da isenção 

prevista no art. 14, se não houvesse alteração no estado do bem importado quando do 

retorno ao exterior, o que não ocorreria na hipótese, em razão da sua depreciação pelo 

uso. Destacou, no entanto, que o caso dos autos está regulado pelo art. 15 da Lei nº 

10.893/2004, em que a suspensão dos tributos é temporária, e sua incidência leva em 

conta o tempo de uso/permanência do bem no país, como ocorreu na hipótese, com 

cobrança proporcional de tributos no momento de retorno do bem ao exterior.

Contraminuta ao Agravo Interno às fls. 681/684 (e-STJ). 

É o relatório. 

VOTO

Com efeito, a pretensão recursal não merece prosperar. 

A controvérsia gravita em torno do benefício fiscal referente ao AFRMM no 

âmbito do regime aduaneiro especial de exportação e importação de bens destinados às 

atividades de pesquisa e de lavra das jazidas de petróleo e de gás natural – Repetro.

A interpretação defendida pela Fazenda Nacional revela-se inadequada.

Deveras, o Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante (AFRMM) 

foi instituído pelo Decreto-Lei n.º 2.404/1987 e destina-se a suprir os encargos da União 

nas atividades de apoio ao desenvolvimento da Marinha Mercante e Indústria Naval. 

Constitui-se em contribuição de intervenção no domínio econômico, nos termos do 

disposto no art. 149 da Constituição Federal, e foi por ela recepcionada (STF, Tribunal 

Pleno, RE n.º 177137/RS, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 24.05.1995, DJ 18.04.1997, p. 

13788).
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Nesse sentido, o art. 15 da Lei nº 10.893/2004, ao prever a suspensão do 

pagamento do AFRMM, dentro do segmento da navegação, incidente sobre o transporte 

de mercadoria importada submetida a regime aduaneiro especial, não a limitou aos 

casos em que há a suspensão total do pagamento de tributos, pelo qual não cabe a 

Portaria nº 72/08 do Ministério dos Transportes fazê-lo, a título de norma 

complementar.

A toda evidência, a Portaria exarada pelo Ministério do Transporte n.º 72/2008 

extrapolou o comando da Lei n. 10.893/2004, mediante a exigência de que a suspensão 

dos tributos incidentes na importação seja total. Isso porque a Lei n. 10.893/2004, ao 

instituir a isenção de AFRMM nas operações sujeitas aos regimes aduaneiros especiais, 

não condicionou o benefício à suspensão total dos tributos incidentes na importação.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO. ADICIONAL DE FRETE DA MARINHA 
MERCANTE - AFRMM. REGIME ADUANEIRO ESPECIAL. REPETRO. 
CONDIÇÃO. SUSPENSÃO TOTAL DOS TRIBUTOS INCIDENTES NA 
IMPORTAÇÃO. PORTARIA MPT N. 72/2008. ATO NORMATIVO QUE 
EXTRAPOLA O COMANDO LEGAL.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra o Chefe de 
Arrecadação do Departamento da Marinha Mercante no Rio de Janeiro, com 
a finalidade de anular os débitos de AFRMM relacionados à importação de 
bens no âmbito do regime aduaneiro especial Repetro. Sentença de mérito 
concessiva de segurança, mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª 
Região.
II - O AFRMM é tributo federal, classificado como contribuição de 
intervenção no domínio econômico, atualmente previsto pela Lei n.
10.893/2004. A norma em questão instituiu a isenção ao AFRMM no âmbito 
dos regimes aduaneiros especiais, aplicados nas operações de comércio 
exterior, nos quais a tributação na importação e na exportação é promovida 
de forma distinta daquela praticada em situações comuns, quando 
simplesmente ocorre o despacho da mercadoria para consumo no mercado 
interno.
III - No caso dos autos, a recorrida promoveu importações de bens na 
sistemática do regime aduaneiro especial Repetro, instituído pelo Decreto n.
4.543/02, que se baseia nos regimes aduaneiros de admissão temporária com 
utilização econômica e de drawback. Em se tratando de regime aduaneiro de 
admissão temporária com utilização econômica, alega a Fazenda Nacional 
que a isenção ao AFRMM estaria afastada, pois a suspensão dos tributos 
nessa hipótese seria parcial, enquanto o art. 56 da Portaria MT n. 72/2008 
exige a suspensão total.
IV - Não obstante a possibilidade de o ato normativo regulamentar a 
concretização do benefício fiscal, a Portaria MT n. 72/2008 evidentemente 
extrapolou o comando da Lei n. 10.893/2004, mediante a exigência de que a 
suspensão dos tributos incidentes na importação seja total. Isso porque a Lei 
n. 10.893/2004, ao instituir a isenção de AFRMM nas operações sujeitas aos 
regimes aduaneiros especiais, não condicionou o benefício à suspensão total 
dos tributos incidentes na importação.
V - À época dos fatos, estava em vigor a Instrução Normativa RFB n.
844/2008, que tratava sobre a aplicação do regime aduaneiro especial 
Repetro, cujo art. 4º estabelecia a suspensão total dos tributos incidentes na 
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importação, de modo que perde sentido a alegação da Fazenda Nacional de 
que, no caso em tela, a recorrida não tinha o direito à isenção ao AFRMM.
VI - Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.735.355/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SEVAN MARINE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : WALTER AMARAL KERR PINHEIRO - RJ051038

ROBERTO EDWARD HALBOUTI - RJ016926
GISELA CÓPIO VIEIRA - RJ166824

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SEVAN MARINE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO LTDA
ADVOGADOS : WALTER AMARAL KERR PINHEIRO - RJ051038

ROBERTO EDWARD HALBOUTI - RJ016926
GISELA CÓPIO VIEIRA - RJ166824

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 19 de setembro de 2023
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